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rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 38/2001, de
26 de Dezembro, ouvido o Conselho Nacional da Caça
e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada por um período
de 12 anos a concessão da zona de caça associativa da
Herdade de Vale do Brejo e outras (processo
n.o 413-DGF), abrangendo os prédios rústicos denomi-
nados «Vale do Brejo, Serra dos Clérigos e Portela»,
sitos na freguesia de São Martinho, município de Alcácer
do Sal, com uma área de 643,6250 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 176/2002
de 28 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 432/90, de 12 de Junho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores da Herdade da Par-
reira a zona de caça associativa da Herdade da Parreira
(processo n.o 265-DGF), situada no município de Mon-
temor-o-Novo, com uma área de 427,7750 ha, válida
até 31 de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Parreira (processo n.o 265-DGF), abran-
gendo o prédio rústico denominado por Herdade da
Parreira, sito na freguesia de Nossa Senhora do Bispo,
município de Montemor-o-Novo, com uma área de
427,7750 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 177/2002
de 28 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 82/90, de 2 de Fevereiro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores do Monte dos Frades
a zona de caça associativa da Herdade do Monte dos
Frades (processo n.o 199-DGF), situada no município
de Montemor-o-Novo, com uma área de 1000 ha, válida
até 31 de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com

o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada por um período
de 12 anos a concessão da zona de caça associativa da
Herdade do Monte dos Frades (processos n.o 199-DGF),
abrangendo o prédio rústico denominado «Herdade do
Monte dos Frades», sito na freguesia de Lavre, muni-
cípio de Montemor-o-Novo, com uma área de 1000 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 178/2002
de 28 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 842/90, de 17 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores das Pereiras a
zona de caça associativa da Herdade das Pereiras (pro-
cesso n.o 369-DGF), situada no município de Monte-
mor-o-Novo, com uma área de 514,65 ha, válida até
31 de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade das Pereiras (processo n.o 369-DGF), abran-
gendo o prédio rústico denominado por Herdade das
Pereiras, sito na freguesia de Escoural, município de
Montemor-o-Novo, com uma área de 514,65 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 179/2002
de 28 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 254-H/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada até 15 de Julho de 2002 a concessão da zona de
caça associativa da Herdade do Picamilho e outras (pro-
cesso n.o 166-DGF), situadas no município de Beja, com
uma área de 813,2238 ha, concessionada à PICAMI-
LHO — Associação de Caça e Pesca.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
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o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, ouvido o Conselho Nacional da Caça
e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade do Picamilho e outras (processo
n.o 166-DGF), abrangendo o prédio rústico denominado
por Monte do Picamilho, sito na freguesia de Quintos,
município de Beja, com uma área de 813,2238 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de
Fevereiro de 2002.

Portaria n.o 180/2002
de 28 de Fevereiro

O objectivo estratégico da política agrícola e de desen-
volvimento rural consiste na promoção de uma agri-
cultura competitiva em aliança com o desenvolvimento
rural sustentável. O Plano de Desenvolvimento Rural
(RURIS) contribui de forma directa para a prossecução
daquele objectivo geral estratégico, através das suas qua-
tro intervenções, entre as quais se incluem as medidas
agro-ambientais.

O Decreto-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, estabelece
as regras gerais de aplicação do Plano de Desenvol-
vimento Rural, abreviadamente designado por RURIS.

A Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio, aprovou o
Regulamento de Aplicação da Intervenção Medidas
Agro-Ambientais do Plano de Desenvolvimento Rural.

Considerando que o referido Regulamento estabelece
como condição de acesso à medida «Agricultura bio-
lógica» que os beneficiários sejam membros de uma
organização de agricultores em modo de produção bio-
lógico reconhecida;

Considerando que o modo de produção biológico
constitui um modo de produção especial ao nível da
exploração agrícola;

Tendo presente que o acompanhamento dos agricul-
tores por organizações e técnicos dotados de qualifi-
cação específica é essencial para o desenvolvimento da
actividade agrícola em modo de produção biológico:

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, e da alínea d) do n.o 1
do artigo 23.o do Regulamento de Aplicação da Inter-
venção Medidas Agro-Ambientais do Plano de Desen-
volvimento Rural, aprovado pela Portaria n.o 475/2001,
de 10 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja aprovado
o Regulamento para o Reconhecimento das Organiza-
ções de Agricultores em Modo de Produção Biológico
e dos Técnicos em Modo de Produção Biológico, publi-
cado em anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 6 de
Fevereiro de 2002.

ANEXO

REGULAMENTO PARA O RECONHECIMENTO DAS ORGANIZAÇÕES
DE AGRICULTORES EM MODO DE PRODUÇÃO BIOLÓGICO E DOS
TÉCNICOS EM MODO DE PRODUÇÃO BIOLÓGICO.

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma estabelece as condições e o pro-
cedimento para o reconhecimento das organizações de
agricultores em modo de produção biológico, bem como
para o reconhecimento dos técnicos que podem prestar
assistência em modo de produção biológico.

CAPÍTULO I

Das organizações de agricultores
em modo de produção biológico

Artigo 2.o

Organizações de agricultores em modo de produção biológico

Consideram-se organizações de agricultores em modo
de produção biológico, para efeitos do presente diploma,
as organizações como tal reconhecidas por despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Artigo 3.o

Condições de acesso ao reconhecimento

1 — Podem requerer o reconhecimento como orga-
nizações de agricultores em modo de produção biológico
pessoas colectivas de direito privado e cooperativas agrí-
colas de 1.o grau, constituídas nos termos da lei, dotadas
de personalidade jurídica, que prossigam ou não fins
lucrativos e tenham por objecto social, ainda que não
exclusivamente, a prestação de assistência técnica em
modo de produção biológico nas suas diferentes com-
ponentes técnico-comerciais, desde que reúnam cumu-
lativamente as seguintes condições:

a) Não prossigam, ainda que a título acessório, fins
partidários, religiosos ou sindicais;

b) Não prossigam, a título principal, fins socio-
-profissionais;

c) Sejam constituídas, ainda que não exclusiva-
mente, por pessoas, singulares ou colectivas, que
exerçam a agricultura como actividade principal;

d) Não estejam reconhecidas como organizações
de agricultores para outros modos de produção
e protecção específicos;

e) Garantam a prestação de assistência técnica aos
seus associados através da contratação de téc-
nicos em modo de produção biológico reconhe-
cidos ou da contratação de empresas que
tenham por objecto social a prestação de assis-
tência técnica em modo de produção biológico
e que comprovem ter ao seu serviço técnicos
reconhecidos nos termos do presente diploma.

2 — Para efeitos do disposto na alínea c) do número
anterior, considera-se que uma pessoa colectiva exerce


